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RESUMO

A escassez hídrica, agravada pelas mudanças climáticas, pelo crescimento populacional e pela 
urbanização acelerada,  constitui  um dos  maiores  desafios  do século  XXI,  especialmente  em 
regiões semiáridas. Este estudo analisa a relevância da implementação de uma política pública de 
reuso  de  água  atrelada  aos  princípios  da  economia  circular  como estratégia  de  promoção a 
resiliência hídrica no semiárido brasileiro. Por meio de uma pesquisa de natureza aplicada, com 
abordagem qualitativa e métodos exploratório e descritivo , realizou-se revisão sistemática da 
literatura em bases científicas como Scopus e Web of Science, além de levantamento documental 
de experiências normativas e institucionais no Brasil e no exterior. Os resultados demonstram que 
países como Israel, Singapura, Espanha e Arábia Saudita alcançaram índices expressivos de reuso 
de água mediante marcos regulatórios robustos, governança multinível e inovação tecnológica, 
enquanto o Brasil reutiliza menos de 1% de sua capacidade, carecendo de normatização federal 
específica e de coordenação entre os entes federativos. No semiárido nordestino, os elevados 
índices de perda na distribuição e a vulnerabilidade climática tornam urgente a adoção de políticas 
integradas que articulem ampliação da infraestrutura de reuso, estímulo a tecnologias circulares, 
redução da contaminação hídrica e fomento à pesquisa adaptada. Conclui-se que a economia 
circular da água, alicerçada em instrumentos de  gestão e planejamento integrado, regulamentação 
jurídica e socioambiental adequadas, constitui caminho viável e necessário para transformar a 
gestão hídrica na região, promovendo segurança hídrica, justiça social e sustentabilidade ambiental 
para as atuais e futuras gerações.

Palavras-chave: Economia Circular; Políticas Públicas; Reuso de Água; Semiárido.



ABSTRACT

Water scarcity, exacerbated by climate change, population growth, and rapid urbanization, poses 
one of the greatest challenges of the 21st century, particularly in semi-arid regions. This study 
analyzes the relevance of implementing a public policy for water reuse linked to circular economy 
principles as a strategy to foster water resilience in the Brazilian semi-arid region. Through applied 
research  employing  a  qualitative  approach  and  exploratory,  descriptive,  and  documentary 
methods, a systematic literature review was conducted using scientific databases such as Scopus 
and Web of Science, alongside a documentary survey of regulatory and institutional experiences in 
Brazil and abroad. The results demonstrate that countries such as Israel, Singapore, Spain, and 
Saudi Arabia have achieved significant water reuse rates through robust regulatory frameworks, 
multilevel governance, and technological innovation, whereas Brazil reuses less than 1% of its 
capacity, lacking specific federal regulations and coordination among government entities. In the 
Northeastern semi-arid region, high distribution loss rates and climate vulnerability make it urgent 
to adopt  integrated policies that  coordinate the expansion of reuse infrastructure,  incentivize 
circular  technologies,  reduce  water  contamination,  and  foster  tailored  research.  The  study 
concludes that a circular water economy grounded in integrated management and planning tools, as 
well as appropriate legal and socio-environmental regulations offers a viable and necessary path to 
transform  water  management  in  the  region,  promoting  water  security,  social  justice,  and 
environmental sustainability for current and future generations.

Keywords: Circular Economy; Public Policies; Water Reuse; Semiarid Region.
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1 INTRODUÇÃO

As práticas de reutilização da água são milenares e acompanham o desenvolvimento 

das civilizações (Santos et al., 2024). Contudo, a primeira regulamentação formal sobre o reuso 

foi publicada em 1918, no estado da Califórnia (EUA), estabelecendo um marco inicial para a 

gestão desse recurso (Angelakis et al., 2018). Posteriormente, novas diretrizes foram elaboradas 

em 1973 e atualizadas em 2006, com foco na aplicação agrícola (Lima et al., 2018).

Apesar da consolidação histórica dessas práticas, ainda persistem lacunas no campo de 

conhecimento significativas no que se refere a regulação, à gestão e a governança política da 

reutilização dos recursos hídricos. A escassez hídrica, intensificada pelas mudanças climáticas, 

pelo crescimento populacional e pela urbanização acelerada, configura-se como um dos maiores 

desafios do século XXI.   

Diante  deste  cenário,  o  reuso  de  águas  residuais  tratadas  emerge  como estratégia 

fundamental para a gestão sustentável dos recursos hídricos, alinhando-se aos princípios da 

economía circular em um contexto de emergência climática. A Organização das Nações Unidas 

(ONU, 2026) declarou que o mundo entrou na era da “falência hídrica”, tornando a produção 

sustentável de água um desafio global (Aleisa, 2024), especialmente em regiões semiáridas, nas 

quais, segundo Silva (2023), esse objetivo é particularmente difícil de ser alcançado. 

A  proteção  dos  recursos  hídricos  é  fator  essencial  para  a  construção  de  cidades 

resilientes conforme protagonizado pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 6 

(Água Potável e Saneamento), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e 13 (Ação Contra a 

Mudança Global do Clima) da Agenda 2030 da ONU (Marchioni et al., 2023). Nesse sentido, as 

estratégias  de  abastecimento  hídrico  devem  priorizar  a  redução  do  consumo  e  o 

reaproveitamento dos recursos naturais. 

A integração entre o consumo de água e um plano econômico circular constitui prática 

essencial e viável para enfrentar os desafios da escassez (Czuba et al., 2021). Essa interconexão 

é fundamental para promover a segurança hídrica, contribuir para a adaptação climática e 

melhorar a qualidade de vida das comunidades.

Neste  contexto,  o  presente  estudo examina  experiências  nacionais  e  internacionais 

relacionadas  a  diretrizes  jurídicas  e  socioambientais  em gestão  e  governança  de  políticas 

públicas  para  a  reutilização  da  água  como  forma  sustentável  de  consumo.  Os  achados 

documentais,  sistematizados na metodologia desta pesquisa, abarcam modelos de gestão e 
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governança que podem ser reaproveitados e replicados no seminário brasileiro, região marcada 

por problemas crónicos de secas e deficit na gestão dos recursos hídricos. 

No geral, o objetivo desta pesquisa consiste em analisar a importância de uma política 

pública fundamentada na gestão e governança do reuso de água, atrelada aos princípios da 

economia circular.  Assim, o problema de pesquisa que orienta este trabalho é:  de que modo o 

reuso de água atrelado a economia circular poderia ser incorporado como política pública 

no semiárido? A busca por respostas a essa questão fundamenta-se na revisão da literatura e na 

análise  documental,  mediante  os  resultados  de  experiências  nacionais  e  internacionais 

encontradas através do método proposto. 

A justificativa  para  a  realização deste  estudo reside  na  urgência  de  enfrentar  a 

escassez de água no semiárido, região que sofre com escassez hídrica permanente e com 

perdas  na  distribuição  de  águas  superiores  a  45% na  maioria  dos  estados  e  crescente 

vulnerabilidade climática, enquanto o Brasil reutiliza menos de 1% de sua capacidade de 

reuso por carecer de regulamentação específica e coordenação de políticas multiníveis. 

Além  disso,  cumpre  destacar  que  esta  pesquisa  é  resultado  de  projeto  científico 

vinculado ao Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) da Universidade Federal de 

Campina  Grande  (UFCG),  com  concessão  do  Conselho  Nacional de  Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), no período de 2024 a 2026. Além de contribuir para a 

construção de políticas públicas, o estudo visa fomentar a ciência, a inovação e a tecnologia no 

campo da gestão e regulação de recursos hídricos no semiárido. 

2 A ECONOMIA CIRCULAR NA GESTÃO E GOVERNANÇA DA ÁGUA

Pesquisas do Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas (FGVces) 

apontam que a economia circular emerge como uma opção promissora ao modelo económico linear 

predominante que fundamenta-se na obtenção, fabricação e eliminação de recursos. O pensamento 

linear da economia implica em ultrapassar os limites planetários e o consumismo e de desigualdade 

social , além de mostrar ser um sistema insustentável (FGV, 2024).

A economia circular da água surge como um paradigma transformador que reconhece 

não apenas a água como um recurso finito, mas como um elemento central em sistemas 

regenerativos  capazes  de  conciliar  desenvolvimento  socioeconômico  e  sustentabilidade 

ambiental (De Roo et al., 2021). Nesse sentido, Sgroi, M.; Vagliasindi, F. G. A.; Roccaro, P. 
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(2018) estabelecem que, embora as soluções técnicas demonstrem eficácia, a implementação 

do reuso enfrenta barreiras econômicas significativas. 

Portanto, a gestão e governança da água no contexto da economia circular exige a 

superação de barreiras multidimensionais. Conforme evidenciado por Riasi  et al. (2023), a 

reciclagem e a reutilização da água exigem arranjos institucionais robustos, além de políticas 

efetivamente implementadas em relação ao meio ambiente e ao uso seguro da água.

Além disso, diretrizes do Fórum Económico Mundial evidenciam que “os métodos lineares 

de produção e consumo são insustentáveis para o planeta” (Hodkinson et al., 2018, p.3). Partido deste 

apontamento é evidente que um planejamento integrado para a gestão hídrica através da economia 

circular possibilita implementação de política de governança da água de forma sustentável, com 

tecnologia e inovação no planejamento estratégico. Nesse sentido, a economia circular tem como 

objetivo transformar a forma como usamos a matéria, buscando separar o crescimento econômico da 

necessidade de desperdiçar o recurso natural (Hodkinson et al., 2018).  

3 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS EXPERIÊNCIAS DE REUSO

3.1 O Reuso de Águas no Brasil

A partir de 2010 o Brasil começou a publicar suas regulamentações, em âmbito estadual 

(Santos  et al., 2020). Contudo, existem somente alguns estados da federação que dispõe de 

norma jurídica específica para o reuso (Moura et al., 2020). 

 Entre 2010 e 2020 os estados da Bahia (2010), Ceará (2016), São Paulo (2020-2022), 

Minas Gerais (2020), Rio Grande do Sul (2020), Mato Grosso do Sul (2022), Distrito Federal 

(2022)  e  o  Paraná (2023)  publicam regulamentos  de  reuso para  diversos  fins,  através  de 

diretrizes nacionais do Interáguas (IRDA, 2023; Santos et al., 2020), grupo de profissionais que 

atua nos serviços públicos e realiza projetos de gestão e planejamento municipal. 

Embora existam regulamentações estaduais que tratam do reuso, o Brasil ainda precisa 

de regulamentação adequada e específica que trate do assunto em âmbito federal, de forma 

unificada e integrada, pois o país reutiliza menos de 1% da sua capacidade de reuso. 

Para tanto, em 2024 a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 

Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 1641/19 que inclui, entre os fundamentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, o reuso de água e a compatibilidade entre a qualidade 

do  recurso  hídrico  e  as  exigências  de  seu  uso (Brasil,  2024).  Outras  alterações  foram 
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acrescentadas no texto do projeto, em parecer, para que o reuso seja para fins não potáveis. A 

previsão de análise de viabilidade técnica e econômica do projeto ainda está em tramitação no 

Congresso Nacional.  

Existem elementos legais sobre a reuso de águas no Plano Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH), estabelecido pela Lei nº 9.433/97, mas é importante salientar que do ponto de 

vista jurídico, a matéria sobre o reuso precisa ser regulamentada para que tenha eficácia no  

impacto sobre a sociedade, principalmente em âmbito municipal. Não são somente as questões 

normativas que podem ser barreiras para a viabilização de uma gestão eficiente, existem outras 

implicações, ao passo que a eficácia da lei seja atingida, a efetividade social é fundamental para 

a consolidação jurídico-normativa das questões regulatórias. 

Santos  (2024) enfatiza  que  o  desenvolvimento  de  uma  sociedade  está  também 

relacionado a questões políticas, institucionais, de educação social, culturais e a aceitação de  

outros fatores, (ex.: novas tecnologias). O Brasil ainda está em processo de adequação à nova 

realidade do reuso de águas em comparação com outros países que tem políticas de governança 

da água mais consolidada (Lima, 2018), para entender isso, comparado a outros países o Brasil 

atualmente usa somente 1,5% do seu esgoto tratado (IRDA, 2023).

Embora o percentual de reutilizaçãodo esgoto tratado seja baixo, nos últimos anos Brasil 

tem tido experiências regulatórias regionais significativas. A Lei n° 16.033/16 que dispõe sobre 

a Política de Reuso de Água Não Potável no âmbito do Estado do Ceará (MPCE, 2016), a  

Resolução  CONERH  n°  75  de  2010,  do  estado  da  Bahia,  estabelece  normas  para  o 

reaproveitamento  não  potável  de  água  com propósitos  agrícolas  e  florestais  e  segundo o 

Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM, 2020), a Deliberação Normativa n° 65, ratificada 

pelo  Conselho  Estadual  de  Recursos  Hídricos  (CERH),  estabelece  diretrizes  para  o 

reaproveitamento  direto  de  água  imprópria  para  consumo,  proveniente  de  Estações  de 

Tratamento de Esgoto (ETEs) em contratos de PPP`s.

Entretanto, existem experiências preocupantes, como ocorreu na cidade de Palmeira dos 

Índios, estado do Alagoas, que observou que o lodo da Estação de Tratamento de Água (ETA) 

em excesso ocasiona desequilíbrio ambiental nos corpos hídricos, afeta a saúde da população e 

causa efeitos nocivos ao meio ambiente (Oliveira et al., 2023).
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Outro estudo sobre o tratamento de água cinza realizado no Rio Grande do Norte 

mostrou que a falta de água enfrentada pela população do nordeste brasileiro é resultado da 

distribuição desigual dos recursos hídricos, que, por sua vez, é consequência das condições 

climáticas, socioambientais locais e regionais, resultando em prejuízos econômicos e sociais.  

Nesta distribuição, dá-se preferência ao consumo industrial ao invés do consumo humano, 

promovendo mais o progresso das atividades produtivas (Costa et al., 2022). 

A região semiárida em sua totalidade sofre com escassez hídrica permanente (Águas 

do Brasil, 2020). A reutilização de águas residuais como estratégia para enfrentar a seca no 

semiárido nordestino teve início em 1980 após experiências realizadas principalmente em Israel 

e nos EUA (IRDA, 2022). Entretanto, segundo Costa et al (2022) é imprescindível encontrar 

estratégias para lidar com as adversidades climáticas, para o autor a reutilização de água cinza é 

uma estratégia  eficiente  para  lidar  com a  falta  de  água  hidráulica,  considerando que  sua 

implementação reduz o uso de água potável na irrigação agrícola e indústrias.  Neste cenário, o 

uso de sistemas de tratamento descentralizados é essencial e tratamento de esgoto surge como 

uma opção vantajosa.

Existem tecnologias solciais  que (ex:, construção de cisternas) foram sendo implantadas 

no semiárido nordestino ao longo dos anos. A Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA), 

organização da sociedade civil, desenvolve dois programas: Programa de 1 milhão de Cisternas 

(P1MC) e o Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), que permitem uma série de progressos 

não apenas para as  famílias  de baixa renda, mas também para as  comunidades rurais  em 

geral, como o aumento da participação escolar, a redução da ocorrência de enfermidades devido 

ao uso de água poluída com patógenos e a redução da sobrecarga de trabalho das mulheres nas 

tarefas domésticas diária. 

Além disso, o  CITinova,  projeto  do  Ministério  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação 

(MCTI) visa reduzir emissões de gases de efeito estufa e promover benefícios econômicos,  

sociais  e  ambientais,  por  meio  de  planejamento  urbano  integrado  e  políticas  públicas 

sustentáveis, utilizando tecnologias inovadoras nas cidades brasileiras (Brasil, 2021). Em Recife 

no Pernambuco, por exemplo, o projeto foi iniciado com Jardins de Filtração para a transformação 

ecológica e despoluição do Rio Capibaribe através do uso de energia limpa em embarcações (Brasil, 

2021).
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3.2 O Reuso de Águas na União Europeia

No que se refere as experiências internacionais, o caso da União Europeia mostra que a 

região consolidou a relação entre reuso de água, economia circular e adaptação climática em um 

arcabouço regulatório recente. O Plano para a Economia Circular de 2020 e a Estratégia da UE 

para a Adaptação às Alterações Climáticas de 2021 estabelecem as bases para a integração  

destas políticas (Cordeiro et al., 2023). Além disso, o Regulamento (UE) 2020/741 estabelece 

requisitos para a reutilização da água na irrigação, promovendo a harmonização de normas entre 

os  países  e  criando  condições  para  o  desenvolvimento  de  um  mercado  interno  de  água 

recuperada (Fidéliset al., 2025). 

Por  outro  lado,  a  revisão da  Diretiva  de  Tratamento de  Águas  Residuais  Urbanas 

(UWWTD),  aprovada  provisoriamente  em janeiro  de  2024,  aprofunda  o  compromisso  de 

estabelecer metas de neutralidade energética para instalações de tratamento acima de 10.000 

habitantes-equivalentes e ao exigir a implementação de planos integrados de gestão de águas 

urbanas (Cordeiro et al., 2023). A diretiva prevê ainda a redução da poluição mediante sistema 

de responsabilidade estendida do produtor para fármacos e produtos de higiene pessoal, criando 

mecanismo de financiamento para tratamentos avançados que do reuso.

Dessa forma, a orientação da UE prioriza a poupança e a eficiência como medidas 

sustentáveis de gestão da água, em relação ao investimento em infraestruturas de abastecimento. 

A Comunicação da Comissão de 2007 sobre Escassez de Água e Secas propôs uma hierarquia 

da água segundo a qual as opções de abastecimento só devem ser consideradas depois de 

esgotadas as melhorias na eficiência do lado da procura, incluindo a reutilização (Cordeiro et  

al., 2023). Esta hierarquia alinha-se aos princípios da economia circular ao priorizar a redução 

do consumo e a reutilização sobre a expansão da oferta. 

A Espanha destaca-se como referência na implementação de políticas integradas de 

reuso. O Real Decreto 1620/2007 estabelece regime jurídico completo, abrangendo condições 

técnicas, modelo econômico e processos de licenciamento que define padrões de qualidade 

conforme o uso pretendido (Fidélis et al., 2025; Expósito et al., 2024). A legislação espanhola 

incorpora preocupações econômicas, considerando a localização das estações de tratamento, a 

produtividade da água nas diferentes culturas e a disponibilidade de recursos convencionais.
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O caso da bacia do rio Guadalquivir ilustra a complexidade da implementação, embora 

as autoridades hidrográficas inicialmente tenham proibido a reutilização para proteger fluxos de 

retorno  e  vazões  ambientais,  pressões  políticas  e  interesses  de  agricultores  levaram  à 

autorização de pequenos volumes nos ciclos posteriores de planejamento (Expósito  et al., 

2024).  Esta  tensão  entre  reuso  direto  e  manutenção  de  fluxos  ecológicos  evidencia  a 

necessidade de integrar políticas de economia circular.

Portugal, por sua vez, publicou o Decreto-Lei n.º 119/2019, estabelecendo padrões de 

qualidade e termos para licenciamento da produção e utilização de água para reutilização 

(Cordeiro et al., 2023). A legislação portuguesa, contudo, "carece de um modelo econômico e 

de instrumentos que possam promover a implementação de projetos" (Cordeiro et al., 2023, p. 

8),  constituindo  instrumento  necessário  para  saúde  e  segurança  ambiental,  como  fator 

determinante para o aumento da reutilização. 

Outra política estratégica da UE é Plano Estratégico PENSAAR 2020 que reconheceu a 

falta de sucesso das metas anteriormente estabelecidas, atribuindo-o a "dificuldades decorrentes 

dos quadros regulamentares desta atividade, e a níveis de Imposto sobre os Recursos Hídricos 

que não proporcionam os incentivos necessários à reutilização" (Cordeiro et al., 2023, p. 15).

3.3 O Reuso na Ásia e Oriente Médio

Já os países do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) apresentam modelo distinto, 

caracterizado pela dependência de recursos hídricos não convencionais. O Kuwait, país com 

maior  estresse  hídrico  entre  177  nações  (índice  de  38,50%),  desenvolveu  infraestrutura 

avançada  que  garante  acesso  universal  à  água  potável,  mas  às  custas  de  subsídios 

governamentais que representam aproximadamente 92% do custo de produção (Aleisa, 2024). 

Esta realidade evidencia que a circularidade hídrica, enfrenta barreiras econômicas e políticas 

significativas quando não internaliza os custos ambientais.

O Decreto Real saudita de 2000 determinou que todas as águas residuais devem ser 

submetidas a tratamento terciário, independentemente da categoria de reuso (Alhajri  et al., 

2025). Esta política rigorosa reflete a percepção da água recuperada como recurso estratégico 

em contexto de escassez absoluta. A emissão de fatwa (decisão islâmica) autorizando o uso de 
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água reutilizada na agricultura,  recreação e rituais  demonstra a importância de considerar 

fatores religiosos e culturais na aceitação pública (Gul et al., 2021), ampliando o conceito de 

circularidade além das dimensões técnicas e económicas.

4 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se por uma abordagem metodológica qualitativa e está 

estruturada nos eixos  exploratório, descritivo e documental. Essa triangulação metodológica 

permite  uma compreensão abrangente do fonômeno investigado,  conciliando a  revisão da 

literatura a interpretação aprofundada de conteúdos normativos institucionais.

O estudo busca analisar a relevância do reuso de água atrelado a aconomia circular como 

políticas pública para o seniárido brasileiro. Os achados sitematizados ao longo da pesquisa 

podem servir como parâmetros e diretrizes replicaveis para a construção de políticas públicas 

regionais e locais, contribuindo para a gestão sustentável dos recursos hídricos na região. 

4.1 Procedimentos e Coleta de Dados

Para responder o objeto deste estudo, realizou-se uma revisão sistemática da literatura,  

combinada com análise documenta, abrangendo artigos científicos indexados em base de dados, 

bem como normas, relatórios técnicos e planos governamentais.  Essa abordagem permitiu 

mapear o panorama atual do reuso de água sob a ótica da economia circular, identificando 

experiências exeitosa, barreiras institucionais e instrumentos de governança. 

A análise de conteúdo, fundamentada nos pressupostos de Birdin (1977), foi empregaga 

como  técnica  para  a  compreensõa  de  indicadores  regulatórios,  de  governança  e 

sustentabilidade. Essa técnica possibilita a identificação de categorias temáticas recorrentes nos 

documentos analisados, tais como: instrumentro de governança, modelos de financiamento, 

barreiras institucionais e potencial de replicabilidade de experiências bem-sucedidas. 

A partir dos protocolos do “estado da arte”, entende-se que, “um assunto avança quando 

estudos  anteriores  são  sintetizados  logicamente  com  base  nas   descobertas  de  assuntos 

anteriores” (Paul; Criado, 2020, p. 1). Nesse sentido, a revisão sistemática realizada, buscou 

sintetizar o conhecimento produzido sobre a interseção entre reuso de água, economia circular e 

políticas públicas, principalmente no contexto do semiárido.    
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As  publicações  científicas  foram  consultadas  em  duas  bases  de  dados  de  amplo 

conhecimento internacional: Scopus e Web of Science. A escocha dessas bases justifica-se pela 

cobertura multidisciplinar, rigor nos critérios de indexação e pela relevância em escala global. A 

coleta de dados foi realizada por meio de consultas estruturadas com combinações de palavras-

chave, utilizando operadores booleanos (AND, OR). As expressões de busca foram: 

 “Water Reuse” AND “Circular Economy”

 “Water” AND “Climate” AND “Scarcity” AND “ Reuse” OR “SDG6”

 “Water Reuse” AND “Climate” AND “Sarcity”

Como critério de exclusão analisou-se os resumos dos artigos recuperados, comparando-

se os arquivos e descartando-se os documentos duplicados, uma vez que um mesmo artigo 

poderia estar indexado em ambas as bases. Em seguida, realizou-se a seleção dos documentos 

mais  relevantes  para  o  desenvolvimento  textual  do  tema,  priorizando  aqueles  com maior 

impacto e alinhamento com os objetivos da pesquisa. 

O recorte temporal abrangeu os últimos cinco anos (2020-2025), com intúito de captar 

as tendências mais recentes no debate  académico, sobre reuso de água, economia circular e 

políticas públicas. Os dados coletados foram submetidos a análise de conteúdo  (Bardin, 1977), 

permitindo a categorização dos achados em eixos temáticos.

Além  da  busca  em  bases  científicas,  realizou-se  análise  documental  em  sítios 

eletrônicos de organizações públicas e privadas, incluindo agências reguladoras, minitérios, 

institutos de pesquisas e organismosnacuionais e internacionais disponíveis como a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), o Instituto Trata Brasil, o Instituto Reuso de 

Água  (IRDA),  o  Conselho  Empresarial  Brasileiro  Para  o  Desenvolvimento  Sustentável 

(CEBDS),  além de legislações federais,  estaduais  e  municipais.  Essa etapa complementar 

resultou na identificação de normas, relatórios técnicos e planos estratégicos que enriqueceram 

a base empírica da pesquisa, visando oferecer subsídios concretos para a formulação de políticas 

públicas de reuso alinhadas aos princípios da economia circular. 
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4.2 Análise de dados Scopus e Web of Science

A figura 1 ilustra a evolução temporal das publicações recuperadas na s plataformas 

Scopus e Web of Science. Os artigos analisados referem-se ao período de 2020 a 2025 e 

abrangem multiplas áreas de conhecimento, refletindo a interdisciplinaridade do tema. 

Figura 1. Relação da quantidade de artigos publicados por ano

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Scopus e Web of Science (2026).

Na plataforma da  Scopus,  foram recuperados  43  documentos  utilizando  a  métrica 

“Water Reuse” AND “Circular Economy” e 33 documentos recuperados a partir da busca com 

os termos "water" AND "climate" AND "scarcity" AND "reuse" OR "SDG6". O refinamento da 

amostra priorizou os artigos mais relevantes, identificados com base no número de citações e na 

aderência temática. Os resultados indicam um crescente interesse acadêmico na intersecção 

entre gestão e regulação hídrica alinhado ao desenvolvimento sustentável,  com ênfase em 

soluções de reuso para mitigar a escassesz da água.  

No repositório  Web of  Science adotou-se  o  mesmo procedimento de  refinamento. 

Foram selecionadas 26 publicações indexadas a partir da combinação dos descritores "water 

reuse" AND "climate" AND "scarcity". O recorte temporal e os critérios de seleção foram os 

mesmos utilizados na Scopus. Os resultados também apontaram um aumento expressivo no 

número de publicações sobre as temáticas propostas, contribuindo para a relevância do tema.
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5 GESTÃO, PLANEJAMENTO E ECONOMIA CIRCULAR 

O diagrama da figura 2 "Economia Circular Integrada a Gestão Hídrica", que apresenta 

os elementos "recursos hídricos", "ampliação das ações de recuperação", "oferta e demanda", 

"planejamento e gestão", "economia circular", "uso sustentável" e "reutilização das águas de 

chuva, das águas residuais e no seu tratamento", estabelece um fluxo contínuo que conecta a 

gestão tradicional dos recursos hídricos às práticas circulares.

Figura 2 – Economia Circular Integrada a Gestão de Recursos Hídricos

Fonte: Elaborado pelo autor, (2026).

As diretrizes de gestão e conomia circular integradas aos recursos hídricos deve superar 

a fragmentação institucional característica de muitos contextos, promovendo a coordenação 

entre os níveis federal, estadual e municipal, bem como entre os diferentes setores e usuários da 

água (De Roo et al., 2021).

A representação visual reforça os achados de Drechsel et al. (2022), ao afirmarem que o 

tratamento de águas residuais para reutilização oferece oportunidades em diversas escalas, 

coomo por exemplo na expanção de mercados de ativos ambientais por meio da implementação 

de  novas  tecnologias,  pois  permite  que  regiões  doadoras  sejam  compensadas  com  água 

recuperada pela liberação de água doce para usos de maior valor agregado, aumentando a 

produtividade hídrica econômica.
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A respeito deste aspecto, é interessante citar aqui o caso recente do estado do Ceará, na 

gestão de água.  O sistema de crédito hídrico do Ceará (SCH) criou uma de uma ferramenta de 

políticas públicas destinada a monetização da água como ativo ambiental, fundamentada em 

tecnologia blockcahin (CearaPar, 2026).

Percebe-se que a gestão dos recursos hídricos está interligada ao fator tecnológico e 

circular, tem especto de gestão multinível, como cita a Lei 19.693, sancionada pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará ao expressar no  Art.  8.º  que “São agentes  do MCH-CE: I  – 

Originadores; II – C ompradores; III – Operadores Credenciados; IV – CearaPar; V – Cogerh”. Mais 

adiante a Lei expressa também que

Art. 5º – Compete à Companhia de Participação e Gestão de Ativos do Ceará – 
CearaPar  avaliar  a  elegibilidade  e  aprovar  o  Operador  Credenciado,  nos 
termos de regulamento.

§ 2.º O Operador Credenciado remunerará a CearaPar com 2% (dois por cento) 
da receita total auferida no âmbito do SCH-CE.

Art. 12. Compete ao Operador Credenciado:
VI – destinar 30% (trinta por cento) da receita à SPE de reinvestimento em 
infraestrutura hídrica.

Para entender o contexto, o Operador Credenciado é obrigado a pagar 2% de todo o seu 

faturamento com créditos hídricos à CearaPar como contrapartida pela aprovação, supervisão e 

estruturação do sistema. É um custo regulatório embutido na operação, garantindo à estatal uma 

participação nos resultados do mercado criado pela lei. Enquanto os 30% são um reinvestimento 

obrigatório em infraestrutura hídrica (fim social), os 2% são a remuneração da CearaPar pelo 

seu papel regulador e estruturante no sistema. 

Nesse aspecto,  a gestão regulatória está intrinsecamente ligada a inovação tecnológica e 

isso dialoga com as diretrizes do Fórum Económico Mundial de 2018, representado na figura 3 

como  instrumento  de  planejamento  integrado  atrelado  a  economia  circular,  na  gestão  e 

governança hídrica.
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Figura 3 – Instrumentos para o planejamento de reuso

Fonte: Elaborado pelo autor, (2025).

A Figura 3, intitulada "Instrumentos Para o Planejamento de Reuso", assunto proposto 

por Hodkinson  et al.  (2018),  estabelece uma conexão fundamental  entre as dimensões da 

economia circular, produção, consumo, reciclagem e reúso da água, e elementos estratégicos 

como plano de mitigação e redução do desperdício, tecnologia para plano de mitigação de 

médio a longo prazo, mensuração da pegada de carbono e pontos de melhoria. 

A economia circular como base para o planejamento integrado de reuso permite a 

aleboração de um plano de mitigação e redução do desperdício de água, atavés deste plano 

pode-se implementar tecnologias para o consumo  hídrico sustentável.

Uma produção científica através da revisão sistemática de tecnologias e estratégias de 

gestão da água, entre 2018 e 2024, produzida por Chilicaus et al., (2025) mostrou que “[…] a 

transição  para  uma  economia  circular  na  gestão  da  água  exige  a  superação  de  barreiras 

multidimensionais, que vão desde a percepção pública e os desafios de precificação até os 

marcos regulatórios e a adaptação tecnológica” (Chilicaus  et al., 2025. p. 2). Além disso o 

estudo ainda aponta que
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[…] as evidências demonstram que a implementação bem-sucedida requer 
uma  orquestração  cuidadosa  de  intervenções  tecnológicas,  reformas 
institucionais, instrumentos econômicos e processos participativos. Não existe 
uma  solução  única,  sendo  necessárias  abordagens  adaptativas 
contextualizadas que mantenham os princípios fundamentais da circularidade, 
ao mesmo tempo que reconhecem as especificidades locais (Chilicaus et al., 
2025. p. 28).

Esta abordagem integrada ressoa com os fundamentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, que, conforme destaca Marques (2021), já possui em sua concepção sinais claros de 

uma orientação mais moderna: a perceção de que a água tem valor económico enquanto recurso 

escasso e o foco no uso racional como objetivo.

Além das possibilidades de inovação nos modelo de consumo, a implementação de 

novas tecnologias como instrumentos de planejamento possibilita a mensuração da pegada de 

carbono (cálculo que permite a quantidade de gases de efeito estufa) e consequentemente 

identificar os pontos de melhoria no planejamento como um todo, assim, se consegue eficácia e 

efetividade sob o prisma produção, consumo (com descarte inteligente) e reciclagem para o 

reuso de água.

6 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS DE REUSO

6.1 Diretrizes Jurídicas e Socioambientais

As experiências dos países que foram verificadas apontam que suas políticas estão mais 

alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) comparado às experiências 

nacionais, como nos casos exposto no quadro 1 apresentado a diante. 

Embora os países da União Europeia se destacam na cooperação entre países para 

unificação  regulatória  e  avançam na  gestão  de  saneamento,  chegando  a  quase  100% da 

cobertura  universal  no  atendimento  a  populações,  a  Ásia  e  o  Oriente  Médio,  estão  mais 

alinhados  as  metas  de  desenvolvimento  sustentável  de  governança  hídrica  e  investem 

pesadamente em conjunto de metas integradas, nacionalização de planejamento para o reuso e 

sólidas parcerias público-privadas para o avanço tecnológico no tratamento de águas residuais. 

Isso mostra a importância do poder estatal na concessão de serviços públicos, de forma mais 

eficaz e eficiente garantindo maiores resultados.
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  Quadro 1 – Experiências Internacionais de reuso de água 

País Tecnologias Regulamentação Aplicações do 
Reuso

% de 
Reutilização

Espanha Ultrafiltração por 
Membrana e Osmose 
Reversa

Diretiva 91/271/UE 
(desde 1991)

Irrigação, Áreas 
Turísticas e 
Industriais (Não 
potável)

13%

Itália Osmose Reversa, 
Filtragem e 
Desinfecção UV

Diretiva 91/271/UE Agricultura, 
Irrigação, Industrial 
e Consumo 
Humano (Potável)

4% a 5%

Portugal Dessalinização, 
Radiação e 
Ultrafiltração por 
Osmose Rev.

Decreto-Lei n° 
119/2019 e diretiva 
91/271/UE

Reuso Não 
Potável para 
diversos fins

1,2%

Arábia 
Saudita

Dessalinização e 
Biorreator de 
Membrana Anaeróbica 
(Ambra)

Regulamentação 
própria desde 1991

Agricultura, 
Irrigação e 
Produção 
de Alimentos (Potá
vel)

59%

Israel Osmose Reversa, 
Irrigação por 
Gotejamento e 
Biofiltração

Regulamentação 
própria (desde 
1959, atualizada 
2010)

Agricultura e 
Irrigação (Potável)

90% (do 
esgoto é 
tratado)

Singapura Microfiltração, 
Osmose Reversa e 
Desinfecção UV

Clean Water Policy 
(meats integradas)

Potável e Não 
Potável para todos 
os fins

40% (proj. 
55% em 
2060)

China Dessalinização, 
Desinfecção Biológica 
e Osmose Reversa

Implementação 
específica a partir 
de 2008

Industrialização e 
Agricultura

20%

  Fonte: Adaptado, IRDA, (2023) e Lima et al (2018).

No  Oriente  Médio  o  Estado  de  Israel  destaca-se  como  caso  de  maior  sucesso, 

reutilizando aproximadamente 90% do seu efluente tratado, majoritariamente para agricultura, 

mediante tecnologias avançadas (e.g., osmose reversa) e um sólido marco legal próprio (Silva, 

2023).  A  Arábia  Saudita  enfrenta  escassez  hídrica  extrema  (Almulhim;  Al-Said,  2023), 

entretanto, segundo a Saudi Water Authority o país apresenta o segundo maior índice com 59% 

de reutilização e tratamento de esgoto, utilizando dessalinização e tratamentos avançados para 

fins agrícolas e potáveis, sob uma regulamentação especifica (SWA, 2024). 
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Entre os países europeus, a Espanha lidera com 13% de reuso, como a implementação de 

tecnologias de ponta (e.g., ultrafiltração e osmose reversa), principalmente para irrigação e usos 

industriais (Crespo-Barnabé et al., 2022), seguindo a Diretiva 91/271 da União Europeia. A 

Itália, signatária do bloco econômico europeu, também adotou o mesmo regulamento normativo 

(Diretiva 91/271) e,  atualmente conta com uma taxa entre 4% e 5% de reuso, possui um 

potencial subaproveitado, utilizando tecnologias similares, mas com aplicação diversificada, 

incluindo consumo humano potável. No caso de Portugal, o país conta com apenas 1,2% de 

reaproveitamento de esgoto, começa a estruturar sua política com o Decreto-Lei n° 119/2019, 

mas vale lembrar que embora o país tenha norma regulatória própria para o reuso, também 

aderiu às diretrizes da EU, potencializando suas normas e políticas internas. 

No cenário asiático, Singapura é um exemplo de planejamento integrado (Clean Water  

Policy), reutilizando 40% de suas águas com projeção de alcançar 55% até 2060 (Lima et al., 

2018), empregando microfiltração e osmose reversa para fins potáveis e não potáveis. A China, 

com um índice de 20%, prioriza o reuso para industrialização e agricultura (Santos et al., 2024), 

com um marco de implementação recente (Garcia; Weins, 2022). 

  Figura 4 – Políticas de Alinhamento das experiências internacionais com o ODS6.

Fonte: Elaborado pelo autor, (2025).
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A figura 4 demonstra as políticas dos países em alinhamento com o ODS6 (água 

potável e saneamento). Em Israel a Startup Nation Central, por exemplo, é uma organização 

sem fins lucrativos com foco no crescimento empresarial para fortalecer a economia local. A 

organização abrange mais de 300 instituições que já arrecadaram mais de US$ 350 milhões em 

investimentos. Através da  Israeli DeserTech  o país promove a agricultura, energia, água e 

infraestrutura  e o combate à desertificação (Startup Nation Central, 2022).

Já na Arábia Saudita o Saudi Vision 2030 é um plano de reforma do governo para a 

transformação econômica do país de forma diversificada e sustentável, através de uma reforma 

holística de políticas econômicas e investimentos estratégicos. O relatório anual do programa 

revela uma contribuição de 45% do setor privado para o PIB, sendo que 64,8% das empresas 

oferecem responsabilidade social corporativa (Saudi Vision, 2023).

 No que se refere a China, dados do Consulado Geral da República Popular da China no 

Rio  de  Janeiro  (CGRPC,  2023)  apontou  que  entre  2012  e  2022  o  país  conquistou  um 

crescimento econômico expressivo de 6,2% com apenas 3% no consumo de energia fazendo o 

consumo cair 26% através do sistema de baixo carbono. A governança ambiental chinesa teve 

posicionamento estratégico importante para atingir o pico de redução de CO2 antes de 2030 para 

alcançar a neutralidade carbônica antes de 2060.  

A Embaixada da China no Brasil (ERPCB, 2019) aponta que atualmente os cientistas 

chineses desenvolveram uma tecnologia de dessalinização inovadora que usa palha de arroz e 

luz solar para produzir água limpa. Além da dessalinização da água do oceano, a tecnologia 

também pode ser usada para retirar água limpa de diversas fontes de recursos hídricos como 

planícies de maré, pantanais e pântanos.

Ao longo dos últimos dez anos a China vem implementando outros métodos contra a 

degradação ambiental, apostando em cidades inteligentes (SmartCities) com a construção de 

“cidades esponjas” para escoar grandes quantidades de água por causa das enchentes causadas 

pelas mudanças climáticas (Exame, 2025), segundo o editorial da revista a tecnologia é aplicada 

em estradas, calçadas e telhados impermeáveis, além da construção de jardins verticais para 

melhorar a qualidade do ar. Cidades como Shanghai, Zhoushan, SuzhouXi’an melhoraram o 

escoamento de água em aproximadamente 70%. 
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7 DIRETRIZES NACIONAIS DO REUSO DE ÁGUA

 
No que diz respeito à reutilização de águas residuais no território brasileiro, observa-se 

um cenário emergente e diversificado, onde a regulamentação e as tecnologias aplicadas variam 

conforme as necessidades e realidades locais. Segundo o Instituto Reuso de Água – IRDA 

(2023) a maioria dos estados, como Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, 

Rio Grande do Sul e Paraná, direciona o efluente tratado predominantemente para agricultura e 

irrigação de forma não potável. 

As tecnologias mais comuns incluem sistemas de lodo ativado, reatores anaeróbios 

(UASB), reatores de batelada sequencial (RBS) e métodos de desinfecção por meio da cloração 

e radiação UV, expresso no quadro 2 das experiências nacionais de reuso.

   Quadro 2 – Experiências estaduais de tecnologias para o reuso 

Estado Tecnologias Aplicação do Reuso

Bahia Lodo Ativado, Cloração, Radiação UV, 
Ultrafiltração, Osmose Reversa

Industrial (Não Potável)

Ceará Cloração, Radiação UV, Osmose 
Reversa

Industrial e Agrícola (Não 
Potável)

Minas Gerais Reatores UASB, Wetlands, ETEs, 
Círculos de Bananeiras

Agricultura e Irrigação (Não 
Potável)

Mato Grosso do Sul Reatores UASB, Reatores de Batelada 
Sequencial (RBS), ETEs, Círculos de 
Bananeiras

Agricultura e Irrigação (Não 
Potável)

Distrito Federal Reatores UASB, Reatores de 
BateladaSequencial (RBS), Tanques de 
Evapotranspiração

Agricultura e Irrigação (Não 
Potável)

Rio Grande do Sul Lodos Ativados, Eletroflotação, Reatores 
Anaeróbios, Filtros Biológicos, RBS

Agricultura e Irrigação (Não 
Potável)

São Paulo Cloração, Radiação UV, Carvão Ativado, 
Tecnologias Eletroquímicas

Industrial e Urbano (Potável)

Paraná Reatores UASB, Reatores de 
BateladaSequencial (RBS)

Agricultura e Irrigação (Não 
Potável)

Fonte: Adaptado – IRDA. (2023).
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O estado de São Paulo se  destaca  por  possuir  a  regulamentação mais  abrangente, 

permitindo o reuso potável para fins urbanos, utilizando tecnologias avançadas como carvão 

ativado e processos eletroquímicos, conforme a Resolução Conjunta SES/SIMA nº 01/2020. A 

Bahia, por sua vez, aplica o reuso principalmente para fins industriais, com base na Resolução 

CONERH  nº  75/2010,  empregando  desde  tratamentos  convencionais  até  métodos  mais 

avançados (e.g., ultrafiltração e osmose reversa).

Nota-se  que  as  recentes  atualizações  dos  marcos  regulatórios,  como as  resoluções 

publicadas a partir de 2020, indicam um esforço crescente para institucionalizar a prática. 

Contudo,  as  aplicações  permanecem majoritariamente  restritas  a  usos  não  potáveis,  com 

exceção de São Paulo que na última década vem fragmentando os serviços de saneamento. 

A  adoção  de  tecnologias  naturais,  como  Wetlands (zonas  húmidas)  e  círculos  de 

bananeiras em estados como Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, revela uma adaptação às  

realidades regionais e uma busca por soluções de menor custo. 

Dessa forma, verifica-se que o Brasil apresenta um panorama fragmentado de reuso de 

água,  mas  com  evolução  regulatória  recente  e  tendência  de  expansão,  como  aponta  as 

experiências estaduais do quadro 3, sendo fundamental a troca de experiências para consolidar a 

prática como estratégia de segurança hídrica.

Quadro 3. Diretrizes jurídicas estaduais 
Estado Norma Ementa Objeto

Bahia Resolução CONERH 
nº 75/2010

Estabelece procedimentos para 
disciplinar a prática de reuso 
direto não potável de água na 

modalidade agrícola e/ou florestal

Reuso agrícola e 
florestal

Ceará Lei nº 16.033/2016 Dispõe sobre a política de reuso de 
água não potável no âmbito do 

Estado do Ceará

Política estadual de 
reuso

Distrito 
Federal

Resolução nº 005/2022 Estabelece diretrizes para o 
aproveitamento ou reuso de água 

não potável em edificações

Reuso em 
edificações

Mato Grosso 
do Sul

Resolução CERH/MS 
nº 72/2022

Estabelece diretrizes, modalidades 
e procedimentos para o reuso 
direto de água não potável, 

proveniente de ETE

Reuso de efluentes 
de ETE

Minas Gerais Deliberação Normativa 
CERH-MG nº 65/2020

Estabelece diretrizes, modalidades 
e procedimentos para o reuso 
direto de água não potável, 

proveniente de ETE

Reuso de efluentes 
de ETE

Rio de Janeiro Decreto nº 47.403/2020 Dispõe sobre a Política de Reuso Política estadual de 
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de Água para Fins não Potáveis reuso
São Paulo Resolução Conjunta 

SES/SIMA nº 01/2020
Disciplina o reuso direto não 

potável de água, para fins urbanos, 
proveniente de ETE

Reuso urbano de 
efluentes de ETE

São Paulo Decisão de Diretoria 
CETESB nº 

134/2022/P/C/E/I

Critérios e procedimentos para a 
prática segura de reuso indireto 

potável de água de reuso 
proveniente de ETE

Primeira norma 
brasileira sobre 
reuso indireto 

potável

Paraná Resolução CERH nº 
122/2023

Estabelece diretrizes e critérios 
gerais para reuso de água

Norma geral de 
reuso

Rio Grande do 
Sul

Resolução CONSEMA 
nº 419/2020

Estabelece critérios e 
procedimentos para a utilização de 
água de reuso para fins urbanos, 
industriais, agrícolas e florestais

Norma 
multissetorial

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do CEBDS e IRDA (2025).

Inicialmente, existe uma clara diferença na abordagem escolhida pelos estados. Alguns 

estados, como o Ceará (Lei nº 16.033/2016) e o Rio de Janeiro (Decreto nº 47.403/2020), 

optaram por implementar uma política mais abrangente de reuso. Esta abordagem visa criar uma 

proteção jurídica para facilitar a prática em múltiplas áreas. O Ceará, pioneiro e historicamente 

vulnerável à seca, mostra com esta lei sua intenção de institucionalizar o reuso como uma 

ferramenta permanente de segurança hídrica que vai além de medidas específicas.

Por outro lado, estados como Mato Grosso do Sul (Resolução CERH/MS nº 72/2022), 

Minas Gerais (Consulta Legislativa CERH-MG nº 65/2020) e São Paulo (Resolução Conjunta 

SES/SIMA nº 01/2020) ao regularem as águas residuais tratadas como um recurso, atingem o 

cerne do problema e transformam os danos ambientais (descarga de águas residuais em massas 

de água) num ativo econômico e hídrico.

Já o Distrito Federal (Resolução nº 005/2022), introduz uma importante variante, com 

foco na reuso em edificações que promove o aproveitamento de águas cinzas. Uma abordagem 

que dialoga com os conceitos de sustentabilidade urbana e edifícios verdes reduzindo a pressão 

sobre os sistemas de abastecimento público e de esgotos e proporcionando progressos na gestão 

da água em toda a cidade.
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Outro foco importante são as normas voltadas para usos rurais específicos, como o caso 

da Bahia (Resolução CONERH nº 75/2010), para os setores agrícola e florestal. Dada a escala  

de consumo de água na agricultura irrigada no Brasil, especialmente no semiárido baiano, esta 

norma visa oferecer uma alternativa segura que crie barreiras sanitárias para proteger o solo, as 

culturas e os trabalhadores. Por fim, o caso de maior referência e que merece atenção especial na 

discussão é o caso de São Paulo com a decisão da diretoria da CETESB nº. 134/2022/P/C/E/I. 

O panorama da produção normativa sobre reuso nas cidades brasileiras revela a atuação 

pioneira de municípios na criação de marcos legais específicos para o reuso, em contraste com a 

ausência histórica de regulamentação jurídica federal. O quadro 4 faz apontamento de alguns 

desses municípios. A diversidade de abordagens institucionais reflete diferentes concepções 

sobre o papel do poder público no fomento do reuso.

Quadro 4. Diretrizes jurídicas municipais 
Município Instrumento 

Regulatório
Ano Escopo Principal

São Paulo (SP) Lei Municipal 
16.174

2015 Incentiva o uso de água de reuso e de chuva 
para fins não potáveis, como lavagem de ruas, 
irrigação e lavagem de veículos. Estabelece 
normas para uso de águas cinzas e institui 
obrigatoriedade de sistemas de reuso em lava-
rápidos.

Aquapolo 
(RMSP/ABC)

Contrato de PPP 2012 Maior projeto de reúso industrial da América do 
Sul (ETE-ABC Sabesp)

Campinas (SP) -Lei Municipal n° 
12.474
-Políticas ativas 
SANASA

2006 Programa Municipal de conservação, uso 
racional e reutilização de água em edificações e 
dá outras providências.

Belo Horizonte 
(MG)

Lei Municipal nº 
10.840

2015 Obriga reúso de águas cinzas em edificações 
novas ≥20m³/dia; parâmetros de qualidade

Mirassol (SP) Lei Municipal nº 
3.617

2013 Obriga reservatório de captação de água de 
chuva

Cruzília (MG) Lei Municipal nº 
2.616

2022 Inclui "produção de água de reuso" no 
saneamento básico

Vitória (ES) Lei Ordinária n° 
6.259

2004 Reuso, não potável, proveniente das Estações de 
Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, 
praças públicas, passeios públicos, próprios 
municipais e outros logradouros, bem como 
para irrigação de jardins, praças, campos 
esportivos e outros equipamentos públicos.

Araucária (PR) Operação Sanepar >20 
anos

Unidade pioneira de reuso para polo industrial

Fortaleza/Região Lei Estadual nº 2016 Incentivo ao reuso não potável, foco em ETEs
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Metropolitana 
(CE)

10.487

Caicó (RN) Lei Municipal nº 
4.603

2013 Padrões de qualidade para reuso residencial 
(irrigação)

Brasília (DF) Em consulta pública 
(ANA)

2026 Futura norma nacional unificada

Manaus (AM) Lei Municipal 1.192 2007 Incentiva o reuso para fins não potáveis, como 
atividades paisagísticas, agrícolas, florestais e 
industriais

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados brutos de sítios eletrônicos municipais.

As primeiras regulamentações de reuso tiveram início nos anos 2000 e focaram em 

incentivos para o reuso não potável em equipamentos públicos. A Lei Ordinária nº 6.259 de 

Vitória (ES), de 2004, e a Lei Municipal 1.192 de Manaus (AM), de 2007, são exemplos dessa 

fase, direcionando o reaproveitamento para a lavagem de logradouros, irrigação e atividades 

industriais, mas sem estabelecer parâmetros técnicos detalhados. 

Em paralelo a aprovação legislativa, desenvolveram-se projetos estruturantes de grande 

escala, como o Contrato de PPP do Aquapolo na Região Metropolitana de São Paulo (2012) e da 

Sanepar em Araucária (PR), ao atender polos industriais com água de altíssima qualidade 

proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs).

Observa-se que houve uma segunda geração de instrumentos a partir de 2010, com 

obrigatoriedades e critérios de qualidade mais rigorosos, especialmente para novas edificações. 

A Lei Municipal nº 3.617 de Mirassol (SP), de 2013, embora mais simples, obrigou a captação 

de água de chuva. Já a Lei Municipal nº 10.840 de Belo Horizonte (MG), de 2015, representa 

um marco de sofisticação técnica ao obrigar o reuso de águas cinzas em edificações novas. No 

mesmo ano, a Lei Municipal 16.174 de São Paulo (SP) adotou escopo semelhante, mas com 

foco em usos urbanos específicos como lavagem de veículos e ruas.  Já no O município de 

Campinas (SP) já havia, em 2006, por meio da Lei Municipal nº 12.474 e políticas ativas da 

SANASA, um programa de conservação e reutilização em edificações.

No Nordeste destaca-se duas produções normativas relevantes, a Lei Estadual nº 10.487 

do Ceará (2016) e a Lei Municipal nº 4.603 de Caicó (RN) (2013) focaram no incentivo ao reuso 

não potável, estabelecendo padrões específicos para a irrigação residencial. 



32

Em um movimento mais recente e conceitualmente inovador, a Lei Municipal nº 2.616 

de Cruzília (MG) (2022) incluiu expressamente a "produção de água de reuso" como parte 

integrante do serviço de saneamento, ampliando a definição legal para a gestão.

Entende-se que as experiências acumuladas por municípios como São Paulo,  Belo 

Horizonte e Campinas,  sinaliza a transição de um modelo padronizado do reuso para um 

arcabouço nacional coeso, capaz de conferir segurança jurídica e incentivar investimentos no 

setor, alinhando o Brasil às práticas globais de gestão eficiente dos recursos hídricos.

7.1  A Relevância Socioambiental do Reuso Para o Nordeste

O censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023) 

aponta que entre 2010 e 2022 a população brasileira cresceu 6,5% e que a região nordeste teve a 

menor taxa de crescimento anual (0,24%) comparado as demais regiões. Em 2022 viviam 54,6 

milhões de habitantes no Nordeste, o que correspondia 26,9% dos habitantes do país. Em 

contrapartida, a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA, 2026) aponta que 606 cidades do 

Semiárido apresentaram crescimento (48%), indicando uma tendência de migração interna. 

Nesse sentido, o aumento da população gera conflitos relacionados aos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos transfronteiriços, gerando comportamentos egoístas na disputa de 

águas superficiais para benefícios particulares (Ramadan et al., 2021). A partir da discussão dos 

autores, é possível entender que esse tipo de individualidade do consumo de água, dado o 

crescimento populacional, contrapõe o modelo de produção sustentável (Kahn et al., 2025), 

argumentado na introdução deste texto.

Nota-se que existe um desequilíbrio crônico na região, no que tange a relação entre 

sociedade, ambiente e o consumo hídrico. Quando a disponibilidade de água é limitada em 

comparação com a demanda, a forma como a água é distribuída torna-se relevante (Narain-Ford 

et al., 2021). À medida que esses desequilíbrios nas relações se perpetuam, a crise hídrica se 

agrava mais ainda com as mudanças climáticas.

Além das questões que envolvem o índice populacional, o Nordeste brasileiro enfrenta 

anomalias negativas e piora nos indicadores de volume hídrico (ANA, 2026), o que reverberou 

no avanço expressivo das secas, gerando impactos de médio a longo prazo. Estudos do Monitor 

de Secas (2025-2026) da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) traz um 

panorama da intensidade do problema, como replicado na figura 5.
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Figura 5. Monitoramento de Secas no Brasi
l

Fonte: Adaptado. 
Monitor de secas. ANA (2026).

O estudo aponta que embora houve a redução nos indicadores de seca severa (S2) e 

extrema (S3) na Bahia e Piauí, por outro lado, em razão das chuvas abaixo do esperado, houve 

progressão da seca extrema (S3) em Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, da 

grave (S2) em Alagoas, Sergipe e Bahia, e da moderada (S1) no Maranhão e em parte do litoral 

nordestino (ANA, 2026).

Partindo do problema e das evidências, o reuso de água alicerçado na economia circular 

faz-se necessário como estratégia fundamental, uma vez que estudos recentes comprovam a 

tendência do aumento da população global que deverá chegar a 9,7 bilhões em 2050, um 

aumento de 26% em relação aos números atuais (Qureshi, 2020).

Observa-se que os descompassos da gestão de águas nas regiões semiáridas do Brasil,  

principalmente no Nordeste, são de grandes proporções. Além da dinâmica demográfica e 

territorial  do clima, existe também a persistência da má gestão dos recursos naturais,  um 

exemplo disso é o desperdício de água. 
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Os índices de perdas de água na distribuição nos estados nordestinos revelam um cenário 

preocupante que contrasta drasticamente com a realidade de escassez hídrica característica da 

região, especialmente no semiárido. 

Os dados do gráfico apresentado na figura 6 representa a porcentagem de água tratada 

que é perdida antes de chegar ao consumidor (seja por vazamento, ligações clandestinas, ou 

falhas  de  medição),  são  um  termômetro  crítico  da  gestão  dos  recursos  hídricos  e  da 

infraestrutura de saneamento básico, o que também impacta na economia da região.

    Figura 6. % de desperdício de água nos estados do nordeste brasileiro.

Fonte: Adaptado, Instituto Trata Brasil (2023).

Segundo os dados do Instituto Trata Brasil (2023), os índices de desperdício de água nos 

estados nordestinos revelam um quadro crônico e predominantemente crítico, que compromete 

a eficiência hídrica regional. O Maranhão (59,18%) e o Rio Grande do Norte lideram o ranking 

de perdas, com taxas alarmantes que indicam que mais da metade de toda água captada e tratada 

é  perdida no sistema de distribuição,  configurando um colapso na eficiência  operacional,  

prejuízo econômico e ambiental de grandes proporções. 
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Em um patamar,  encontram-se  Sergipe  (48,36%),  Alagoas  (46,94%),  Pernambuco 

(45,95%), Piauí (45,33%) e Ceará (45,18%), cujos índices, situados na faixa de 45% a 49%, 

evidenciam que a ineficiência é um problema generalizado e não uma exceção pontual da 

região. Por outro lado, Bahia (39,70%) e,  especialmente, Paraíba (35,30%) apresentam os 

melhores desempenhos relativos (Trata Brasil, 2023).

Além do melhor desempenho na gestão de perdas o estado da Paraíba também se destaca 

em eficiência na distribuição do recurso, mediante projetos financiados pelo Banco Mundial sob 

a gerenciamento de águas da Companhia de Águas e Esgostos da Paraíba (CAGEPA). A 

companhia tem colocado a perdas como prioridade política da empresa, proporcionando a 

criação do `Plano de Ação da Nova Política de Combate às Perdas no Faturamento e na 

Distribuição`. “A nova política da Cagepa é norteada pelo Road Map: uma mentoria desenhada 

utilizando conceitos de Business Intelligence em organizações de Saneamento Básico para 

melhorar os processos de redução e controle de perdas nos sistemas de distribuição” (CAGEPA, 

2023). 

Embora ainda distantes dos padrões ideais, a Organização das Nações Unidas considera 

aceitável um índice de perdas de até 25% (Trata Brasil, 2024) esses números sugerem que ações 

de gestão mais efetivas, investimento em infraestrutura e políticas de controle podem mitigar o 

desperdício.

Para tanto, as experiências analisadas nesta pesquisa demonstram que o reuso de água é 

uma política pública transversal, que conecta gestão hídrica, resiliência climática e economia 

circular.  Para regiões semiáridas a criação de um arcabouço político e jurídico robusto é 

fundamental. Este deve ir além da definição de padrões de qualidade, incorporando: modelos 

econômicos que viabilizem o investimento e a operação (por exemplo, através de subsídios ou 

tarifas que reflitam o custo ambiental); mecanismos de governança que integrem os setores de 

abastecimento, saneamento e agricultura e estratégias de engajamento público para superar 

barreiras sociais. 

Além disso, a análise de viabilidade deve considerar as externalidades positivas, como a 

redução da poluição e a preservação de aquíferos, justificando o investimento público como 

medida de adaptação climática essencial para a segurança hídrica no semiárido.
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7.2 Política Pública Essencial Para o Semiárido Brasileiro

Munné  et al.,  (2023) entende que a implementação de políticas públicas eficazes é 

fundamental para fomentar o reuso da água atrelado a economia circular. Para Gul et al., (2021) 

algumas estratégias incluem: Oferecer benefícios fiscais para empresas que adotem práticas de 

reuso e reciclagem de água; promover campanhas educativas sobre a importância do reuso da 

água e da economia circular; financiar a construção de estações de tratamento de água e sistemas 

de distribuição que possibilitem o reuso de água e, criar normas que garantam a segurança e a 

qualidade da água reutilizada.

A figura 7 sugere uma sequência de instrumentos de governança essenciais para a 

implementação  de  políticas  públicas  de  reuso.  Embora  o  gráfico  não  apresente  dados 

quantitativos, a estrutura de 1 a 4 pode ser interpretada como uma ordem de prioridades ou fases 

de maturidade de uma política pública voltada para a economia circular.

A matriz esquemática relaciona quatro tipos de políticas públicas (incentivos fiscais, 

educação e conscientização, investimento em infraestrutura e regulamentação) com uma escala 

de impacto potencial. Desse modo, uma governança eficaz do reuso no semiárido nordestino 

não pode ser isolada em um único instrumento. Ela demanda uma abordagem integrada (um 

misto de comando-controle, investimento público, mudança cultural e estímulo econômico) 

para enfrentar os desafios das mudanças climáticas na região semiárida. 

O processo  de  políticas  públicas  fortalece  a  resiliências  das  comunidades  rurais  e 

urbanas, garantindo segurança hídrica e promovendo melhorias na saúde, na agricultura e na 

economia local. O tipo de política e o impacto potencial, portanto, reforça a tese de que uma 

governança integrada é indispensável para transformar práticas isoladas de reuso em um sistema 

sustentável que enfrente os desafios climáticos no semiárido.

A estrutura da figura 7 demonstra uma cadeia lógica de causalidade no prisma da 

importância  da  gestão  e  governança  do  reuso  atrelado  à  economia  circular  e  mudanças 

climáticas  no  semiárido  nordestino.  As  políticas  públicas  atuam  como  catalizadoras:  ao 

regulamentar e incentivar o reuso e a circularidade da água, elas reduzem a demanda sobre  

fontes convencionais (como açudes e aquíferos), mitigando os efeitos da seca.
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Figura 7. Impacto das políticas públicas Para o Reuso 

Fonte: Elaborado pelo autor, (2026).

O gráfico apresenta uma hierarquia conceitual que correlaciona sete elementos-chave 

para a compreensão do impacto de políticas públicas na adaptação climática, organizados em 

ordem crescente de magnitude e abrangência. O reuso da água (1) e a economia circular da água 

(2) são a base técnica e operacional, evoluindo para as políticas públicas como instrumento de 

governança,  que  por  sua  vez  viabilizam  a  adaptação  climática  (4).  Como  consequência, 

observa-se a redução da pressão dos recursos hídricos (5), o fortalecimento da resiliência das 

comunidades (6) e, finalmente, a elevação da qualidade de vida (7).

Esses parâmetros de reuso estão diretamente ligados às metas da ONU. O ODS 6 pode 

ser  o  mais  impactado,  pois  visa  aumentar  a  reciclagem e  a  reutilização segura  de  águas 

residuais, o reuso contribui para a disponibilidade hídrica e a gestão sustentável dos recursos, 

reduzindo a pressão sobre as fontes de água doce (Qadir et al., 2023; Aleisa, 2024), assim, as 

comunidades (ODS 11) são beneficiadas pelo reuso urbano da água, que pode fornecer uma 

fonte  alternativa  para  irrigação de áreas  verdes,  lavagem de ruas  e  combate  a  incêndios, 

aumentando a resiliência das cidades (ODS 13). 
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Entretanto, para que as metas de sustentabilidade da ONU sejam atingidas, é preciso a 

viabilização de um plano de avaliação de políticas públicas exequível que tenha objetivos, 

indicadores de impacto e pressupostos bem alinhados, como sugere a matriz lógica de Costa e  

Castanhar (2003), apresentada no quadro 5, facilita o processo de criação de políticas públicas, 

desde a implementação, avaliação de impacto e reformulação, conforme as mudanças sociais. 

Quadro 5. Matriz lógica para elaboração de políticas públicas do reuso de água
Objetivo Geral Indicadores de 

Impacto
Fontes de 

Verificação
Pressupostos

Promover a segurança hídrica 
e a resiliência climática no 
semiárido por meio da adoção 
de práticas de reuso e economia 
circular da água.

– Redução do 
déficit hídrico 

(m³/ano). 
  – Aumento da 

resiliência hídrica 
em períodos de 

estiagem 
prolongada. 

  – Melhoria dos 
índices de 

qualidade da água 
em corpos 
receptores.

– Agência 
Nacional de 

Águas (ANA). 
  – Sistema 
Nacional de 
Informações 

sobre Saneamento 
(SNIS). 

  – Relatórios do 
IPCC e estudos 

climáticos 
regionais.

– Continuidade de 
investimentos 

públicos e privados. 
  – Estabilidade 
institucional e 

articulação 
federativa.

Objetivos Específicos Indicadores de 
Resultado

Fontes de 
Verificação

Pressupostos

1. Ampliar a infraestrutura de 
reuso de água para fins 
agrícolas e industriais no 
semiárido.

– Número de 
estações de 

tratamento de 
esgoto com 

sistemas de reúso 
implantados. 

  – Volume de água 
de reúso destinado 

à agricultura 
(m³/ano).

– SNIS. 
  – Secretarias 

estaduais de meio 
ambiente e 

recursos hídricos.

– Articulação entre 
setores público e 

privado. 
  – Marcos 

regulatórios 
favoráveis.

2. Estimular a adoção de 
tecnologias circulares no uso da 
água nas comunidades rurais e 
urbanas.

– Número de 
municípios com 

planos municipais 
de saneamento que 

incorporam 
economia circular. 
  – Percentual de 
domicílios com 

sistemas de 
captação e reúso de 

– Pesquisas 
domiciliares 

(IBGE). 
  – Cadastros 
municipais e 
relatórios de 
programas de 

saneamento rural.

– Participação 
comunitária ativa. 

  – Capacitação 
técnica local.



39

água pluvial ou 
cinza.

3. Reduzir a contaminação 
hídrica e os impactos 
ambientais associados ao 
descarte inadequado de 
efluentes.

– Índice de 
qualidade da água 
(IQA) em bacias 
hidrográficas do 

semiárido. 
  – Redução de 
carga poluente 

lançada em corpos 
d’água.

– Agências de 
bacia 

hidrográfica. 
  – Relatórios de 
monitoramento 

ambiental 
(CONAMA).

– Fiscalização 
ambiental efetiva. 

  – Educação 
ambiental 

continuada.

4. Fomentar a pesquisa e a 
inovação em tecnologias de 
reuso e economia circular 
adaptadas ao semiárido.

– Número de 
projetos de 

pesquisa aplicada 
financiados com 

recursos públicos. 
  – Patentes 

registradas ou 
tecnologias sociais 

certificadas.

– Plataforma 
Lattes (CNPq). 
  – Relatórios de 
instituições de 

pesquisa 
(Embrapa, 

universidades).

– Parcerias com 
universidades e 

centros de pesquisa. 
  – Recursos para 

inovação 
tecnológica.

Fonte: Adaptado, Avaliação de programas públicos (Costa; Castanhar, 2003) 

A utilização de uma matriz lógica, conforme problematizado por Costa e Castanhar 

(2003) é fundamental, essa ferramenta facilita o monitoramento sistemático, a identificação de 

riscos e a aferição do desempenho, garantindo que os resultados possam ser atribuídos às ações 

implementadas e que as lições aprendidas subsidiem ajustes e a tomada de decisão baseada em 

evidências.

Neste caso, a promoção da segurança hídrica e resiliência climática no semiárido, por 

meio do reuso e economia circular da água, pode estruturar-se em quatro eixos: ampliação da 

infraestrutura  de  reuso  para  agricultura  e  indústria,  estímulo  a  tecnologias  circulares  em 

comunidades, redução da contaminação da água e fomento à pesquisa adaptada. 

Os indicadores como volume de água reutilizada, domicílios com captação pluvial, 

melhoria do IQA e patentes serão verificados em fontes oficiais (ANA, SNIS, IBGE, agências 

de  bacia)  e  dependem  de  pressupostos  como  articulação  federativa,  participação  social, 

fiscalização efetiva e parcerias tecnológicas.

O alcance  de  uma política  pública  eficaz  do  reuso  de  água  no  âmbito  da  gestão 

municipal,  deve ser  pautada em arranjos e  instrumentos de governança multinível,  o  que 

pressupõe que a construção da política é influenciada pelos arranjos que se dão entre a rede de 

stakeholders  envolvida  nas  tomadas  de  decisões.  Assim,  uma estratégia  bem planejada  e 

coordenada envolvendo diferentes níveis pode ajudar a desenvolver novas habilidades, o que 
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permite a abrangência de ações por meio da flexibilização do controle central nas ações locais 

(Pires; Gomide, 2016).

Para tanto, os arranjos e a instrumentalidade do processo no ciclo de políticas públicas 

são meios e ferramentas para a eficiência e eficácia na consolidação de projetos públicos. Nesse 

sentido, a figura 8 traz um panorama resumido, com base nos estudos identificados, sobre a 

relação  da  governança  multinível,  os  atores  articuladores  de  políticas  e  os  instrumentos 

fundamentais para a o pensamento e consolidação das ações.

Figura 8. Arranjos e Instrumentos na complexidade da Governança Multinível
 

Fonte: Elaborado pelo autor, (2026).

Ao passo que arranjos horizontais das atividades de governo envolvem os mais diversos 

organismos da sociedade, a complexidade desta relação toma maior amplitude, dado o nível da 

burocracia das funções e atividades estatais.

Ocorre que a relação entre os atores se consolida no âmbito do Direito Negocial, ou seja, 

entre o poder público e o poder privado, nas decisões do governo central e nos contratos 

privados da administração pública, que regem tanto o Direito Privado quanto o Direito Público 

nas atribuições das competências institucionais.
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Portanto, os arranjos e instrumentos de uma governança multinível concerne na questão 

de recursos de poder para transformar ideias em ações políticas,  mas que envolva ampla 

participação  no  que  tange  à  construção  do  escopo  de  projetos  públicos,  aos  objetivos  e 

finalidades os quais essas políticas são direcionadas (Bichir, 2018). Dessa forma, os papeis 

institucionais  influenciam as  tomadas  de  decisões  e  por  fim os  parâmetros  de  decisão  e 

execução da política pública municipal. 

Entretanto,  existem  desafios  a  serem  observados.  Aleisa  (2024),  ao  discutir  a 

experiência da gestão municipal no Kuwait, enfatiza que as propostas de reformas que visam o 

ajuste tarifário, enfrentam oposições do público, mas principalmente do Poder Legislativo, 

portanto a “vontade de governo”, bem como a relação dialógica entre o legislativo, o executivo 

e a sociedade civil.

Outro fator a ser considerado são as projeções de economia do setor público, a análise de 

viabilidade econômica é fundamental. Estudos de caso em escolas rurais do Chil, ilustra um 

desafio comum: projetos de reuso descentralizado podem não ser economicamente viáveis se 

considerados  apenas  os  custos  diretos  e  a  economia de  água,  devido aos  altos  custos  de 

investimento  inicial,  entretanto  subsídios  governamentais  para  o  investimento  inicial  são 

necessários para tornar essas iniciativas atrativas (Rodríguez et al., 2020). 

Em contrapartida,  o exemplo do município de Prato,  na Itália,  mostra um modelo 

inovador onde uma associação de empresas financiou a infraestrutura de distribuição de água 

recuperada para o seu distrito, pois era a principal usuária. Isso demonstra que o município pode 

atuar como facilitador, criando as condições para parcerias público-privadas (PPPs) ou arranjos 

colaborativos  com os  usuários  finais  (Cordeiro  et  al.,  2023).  A  definição  de  tarifas  que 

incentivem o uso da água recuperada em detrimento da água potável, possivelmente por meio de 

subsídios cruzados, é outra alavanca econômica crucial (Expósito et al., 2024).

Além  disso,  alternativas  de  baixo  custo,  como  zonas  úmidas  construídas,  são 

particularmente adequadas para contextos municipais, seja em áreas periurbanas ou para o 

tratamento de águas cinzas em nível de bairro ou edifício. (Compaoré et al., 2023; Qadir et al., 

2023). Essas soluções reduzem a carga sobre o sistema central de esgoto e oferecem uma forma 

resiliente  para  aumentar  a  disponibilidade  hídrica  local,  alinhando-se  aos  princípios  da 

economia circular e da adaptação climática (Apostolaki, 2025).
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A aceitação pública é repetidamente citada como uma barreira crítica. Para superá-la, os 

municípios precisam de estratégias de comunicação transparentes com a população (Cordeiro et  

al., 2023). Além disso, campanhas de conscientização sobre a escassez hídrica e os benefícios 

ambientais  do  reuso  podem  aumentar  a  disposição  da  população  em  aceitar  a  prática,  

especialmente para reuso não potável (Gul et al., 2021; Duckett et al., 2024).

Além da questão da transparência,  garantia da qualidade da água é inegociável.  A 

tecnologia pode ser uma aliada e garantir a segurança do processo, otimizando o uso de recursos 

(Odone et al., 2024). Os municípios, portanto, devem exigir e fomentar o uso de tecnologias de 

tratamento (como membranas, filtração e desinfecção UV) que garantam a segurança do reuso, 

e implementar sistemas de monitoramento contínuo para manter a confiança e a conformidade 

com as normas (Czuba et al., 2021; Macrì  et al., 2024). Dessa forma, a figura 6 sugere um 

padrão estratégico para o fomento da política de reuso na gestão da esfera municipal. 

8 CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a importância de uma política pública 

de reuso de água atrelado a economia circular como estratégia para a promoção da resiliência 

hídica no semiárido brasileiro. Para tanto partiu-se do seguinte problema de pesquisa: de que 

modo o reuso de água atrelado a economía circular poderia ser incorporado como política 

pública no semiárido brasileiro? 

A resposta a esta questão, respaldada pelo conjunto de evidências científicas, normativas 

e experiências analisadas ao longo deste estudo  é positiva. Contudo, essa incorporação não se 

dará  de  forma  expontânea  ou  meramente  técnica,  ela  exige  um  esforço  coordenado  e 

multidimencional que envolve a superação de barreiras, econômicas, sociais e regulatórias. 

Os achados da pesquisa revelam um cenário paradoxal. Por um lado, observa-se um 

aumento significativo da produção acadêmica na intersecção entre economia circular, reúso de 

água e políticas públicas, indicando que o tema está na vanguarda do debate científico global, 

mas  por  outro  lado,  o  semiárido  brasileiro  ainda  enfrenta  problemas  crônicos  de  gestão, 

dinâmica demográfica desfavorável, recorrencias de secas extremas, elevado desperdício de 

água na distribuição (com índices que superam 45% na maioria dos estados) e vulnerabilidade 

climática crescente que tornam urgente a adoção de soluções integradas e inovadoras.
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Em termos de lacunas preenchidas, este estudo contribuiu para sistematizar o panorama 

regulatório nacional e internacional sobre reuso de água, evidenciando que países como Israel, 

Singapura, Espanha e Arábia Saudita alcançaram índices expressivos de reutilização mediante 

marcos regulatórios robustos, governança multinível e inovação tecnológica. 

No  caso  brasileiro,  a  pesquisa  mapeou  a  fragmentação  normativa  existente, 

identificando que a ausência de regulamentação federal específica e de coordenação entre os 

entes federativos constitui um dos principais entraves à expansão do reuso. Além disso, o estudo 

demonstrou que a economia circular aplicada à água pode ser operacionalizada por meio de 

instrumentos  de  gestão  e  planejamento  integrado,  como  matrizes  lógicas,  arranjos  de 

governança multinível e políticas públicas indutoras de tecnologia e participação social.

O trabalho conseguiu responder que o reuso de água atrelado à economia circular é 

viável  e  necessário  como política  pública  no  semiárido,  desde  que  estruturado  em eixos 

integrados:  ampliação  da  infraestrutura  de  reuso  para  agricultura  e  indústria,  estímulo  a 

tecnologias circulares em comunidades, redução da contaminação hídrica e fomento à pesquisa 

adaptada. 

Contudo,  não  conseguiu  mensurar  quantitativamente  o  impacto  potencial  dessas 

políticas na redução do déficit hídrico regional, nem estimar os custos de implementação em 

escala municipal. Tais limitações decorrem da natureza exploratória e documental do estudo, 

que priorizou a análise qualitativa e a sistematização de experiências.

Para dar continuidade a esta pesquisa, recomenda-se a realização de estudos de caso em 

municípios do semiárido que já implementaram políticas de reuso, com o objetivo de avaliar a 

eficácia, a eficiência e a sustentabilidade dessas iniciativas. Sugere-se, ainda, a elaboração de 

modelos econométricos que possam estimar os custos e benefícios socioambientais do reuso em 

diferentes  escalas  territoriais.  Futuras  investigações  poderiam explorar  a  articulação  entre 

políticas  de  reuso  e  instrumentos  econômicos,  como pagamento  por  serviços  ambientais, 

créditos hídricos e subsídios cruzados, bem como analisar a percepção e a aceitação social da 

água recuperada em comunidades.
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Por fim, destaca-se a importância de pesquisas que integrem a dimensão jurídica à 

dimensão tecnológica e social, propondo marcos regulatórios adaptados às especificidades do 

semiárido brasileiro. A continuidade deste estudo pode contribuir para a construção de um 

arcabouço nacional coeso, capaz de conferir segurança jurídica, incentivar investimentos e 

promover a justiça hídrica, alinhando o Brasil às práticas globais de gestão sustentável.
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